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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIRITO SANTO DO 

TURVO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Lino dos Santos, s/n°- Jardim Canaã - Fones (14) 3375-9500- CEP 18935-000 
CNPJ/MF 57.264.509/0001-69 

LEI COMPLEMENTAR N.o 207,06 DE DEZEMBRO DE 2.011. 

AUTORIZA E DISCIPLINA A CONCESSÃO DE ABONO EXCEPCIONAL AOS 

PROFESSORES E PROFISSIONAIS DO SUPORTE PEDAGÓGICO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA EM EFETIVO EXERCÍCIO NA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, DE FORMA ATENDER AOS DISPOSTOS NOS ARTIGOS 21 E 22 DA 

LEI FEDERAL N°. 11.494/2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO ADIRSON PACHECO, Prefeito Mw1icipal de Espírito 

Santo do Turvo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que 

a Câmara Municipal aprovou e ELE sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar: 

ARTIGO 1° - Fica o Poder Executivo autorizado o Executivo 

Municipal a conceder abono excepcional aos professores e profissionais do suporte 

pedagógico da Educação Básica em Efetivo Exercício na Rede Municipal de Ensino. 

durante o ano letivo, de forma a: 

I - Utilizar a totalidade dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB -

repassados ao Município de Espírito Santo do Turvo, no próprio exercício financeiro em 

que forem creditados, nos termos do artigo 21, "caput", da Lei Federal n°. 11.494, de 20 

de junho de 2.007; 

Jl - Destinar 60% (sessenta por cento) dos recursos do FUNDEB ao pagamento da 

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na 

rede pública, em cumprimento ao disposto no attigo 22, "caput", da Lei Federal a que se 

refere o inciso L 

Parágrafo único- Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, considera-se: 
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I - Profissionais do suporte pedagógico da educação básica: aqueles com atuação direta 

em direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação 

educacional e coordenação pedagógica; 

li - Efetivo Exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério e de 

supmte pedagógico na educação básica da rede municipal de ensino; 

III- Ano Letivo: período das atividades efetivas de magistério e de suporte pedagógico na 

educação básica da rede municipal de ensino. 

ARTIGO 2° - O abono de que trata esta Lei não se estende aos 

servidores contratados por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, os quais possuem contratos específicos com o Poder 

Executivo. 

ARTIGO 3° - O abono não constituirá prute integrante da 

remuneração, não gerará qualquer direito trabalhista e nem fará parte de nenhuma base de 

cálculo para as incidências fiscais. 

ARTIGO 4° - O abono de que trata esta Lei será computado 

mediante os seguintes parâmetros: 

I - Será calculada e ou apurada a diferença entre o local da remuneração efetivamente 

paga no civil aos professores e profissionais do suporte pedagógico da educação básica na 

rede municipal de ensino, inclusos o décimo terceiro e os encargos sociais, e 60% 

(sessenta por cento) do total dos recursos do FUNDEB repassados ao Município de 

Espírito Santo do Turvo, considerados os rendimentos das aplicações financeiras desses 

recursos. 

li - O abono será proporcional aos dias efetivo exercício de cada professor e profissional 

do suporte pedagógico da educação básica na rede municipal de ensino durante o ano 

letivo. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIRITO SANTO DO 
TURVO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
Rua Lino dos Santos, s/n°- Jardim Canaã- Fones (14) 3375-9500 - CEP 18935-000 

CNPJ/MF 57.264.509/0001-69 

3 

ARTIGO 5°- Computado o abono, na forma estabelecida no artigo 

4°, a sobra financeira do total dos recursos do FUNDEB repassados ao Município de 

Espírito Santo do Turvo, considerados os rendimentos das aplicações financeiras desses 

recursos, em existindo, será incorporada à Diferença do Montante do FUNDEB - DMF ­

da equação a que se refere o artigo 6° desta Lei. 

ARTIGO 6°- Para estabelecer o valor pecuniário do abono. aplicar­

se-á a seguinte equação: 

VPA= DMF x NDEE. onde: 

SMDEE 

VPA =Valor Pecuniário do Abono 

DMF = Diferença do Montante do FUNDEB 

NDEE =Número de Dias de Efetivo Exercício 

SMDEE = Somatória dos Dias de Efetivo Exercício do Total de Professores e 

Profissionais de Suporte Pedagógico da Educação Básica. 

ARTIGO 7° - O abono de que trata esta Lei será pago até o dia 31 

de dezembro de 2.011, do ano letivo encerrado. 

ARTIGO 8° - As despesas com a execução desta Lei correrão por 

conta de verbas próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, 

oportunamente, se necessário nas seguintes dotações orçamentárias: 

02.04.00 - Secretaria de Educação, Esporte, Cultura, Lazer e Turismo 

02.04.09 - FUNDEB 60%- Fundamental 

3.1.90.11 .00 - Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil 

Fonte 05 -Ficha 077 

3.1.90.11.00- Obrigações Patronais 

Fonte 05 - Ficha 078 



.. . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIRITO SANTO DO 

TURVO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Lino dos Santos, s/n°- Jardim Canaã- Fones (14) 3375-9500- CEP 18935-000 
CNPJ/MF 57.264.509/0001-69 

02.04.12 - FUNDEB 60% - Infantil 

3. 1.90.11.00- Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil 

Fonte 05 - Ficha 079 

3 .1. 90.11.00 - Obrigações Patronais 

Fonte 05 - Ficha 080 

02.04.15 - FUNDEB 60% -Educação de Jovens e Adultos - EJA 

3 .1. 90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil 

Fonte 05 - Ficha 098 

3.1.90.1 1 .00 - Obrigações Patronais 

Fonte 05 - Ficha 099 
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ARTIGO 9° - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogados as disposições em contrário. 

Registre-se e Afixa-se. 

Espírito Santo do Turvo, 06 de dezembro de 2.011. 

~~~~ ~~ECO 
Prefeito Municipal 

~~:c g ' · !)í. 

' - ' .d' ~nffJ!~~. no 
~ dó Sede desta P.M, conforme art. 99 
oa-,131 orgâruea Mun. E.S.Turvo 

Seaé ncH4urncipal de Assuntos Jundlet" 
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::~ç0e& v111cuiadas do~ n•c-grama;, do habit::Jcão ctn !merr~.,- 1 1 Prefeitura ~~uni~i~al ~.n 
in1 qdo c:cr.br-•p!erq V JJ ~ ç 

Jqll!SI!,:âO COTJstruçiic, C:)nclusão, !'Pelh~rlf:j _ re(orm.,;, k:t:.a- ,. Fs~;l"'stn s.~~_tn ,_,..i. o~ ~li!_ R _.! €ft 
ICiat '3 :iH rondarrJent•, ~··~ :;nldmJa~ habitacion f!is f'rr> áreas =- ~J l! 11 y g: ~ v ~ ! ; ;z ~ y y 
~t-, H =·ura:s. I EXTRA1ú DE LEIS produção de !otes úrbar;!z::Jdos para fins habitacionais; 
urbar.izaçáo, produção de equipamentos comunitários, 

rização fu!1diària e urb:m!slica de áreas c~racterízadas de 
sse social; 
· ;mplantaç.ão de saneamento básico, infra--estrutura e equ!­
ntos urbanos. complementares aos orogramas haoitacio-
je interesse i>OC!al: , 
aquisição de t'l"!aie.riai:; oar3 consin..ção, ampliação e refor- I 
~ m::lradias: 

re(~uperaçáo ou pmduçf:io de imóvei& em áreas encor!iça-­
•u tlf'ter•orades. centrais ou periféricas, para fins habitacio­
d!: •rnorssse scc!n!· 
11 (jtJt!Cs orogmmdf; e in!mwnç.ê:eo na forma aprr.vada pe!n 
elhv-Geo.ie! do ri-IIS 
l::lr8:y'"lfe Ltnico - Sma Mmitida a aqulsiçã:l de terrenos v!n­
!a "' lt• ·)!antd;;ão 1f: pr01r;tos h,~bitac!onaJs. 

Seção IV 
as C potências du Ccmselho Gestor do FHIS 
.rt 6° -Ao Ccnselho Gb•,tor de FH !S compete. 
- e~>!ahulecer d!retrizei:l e fixa• cntérios ~ara a priuri2.~ção de 

1s de dÇão, d !ocação dG recursos do FH!S e atendimento 
beneficiários dos programas habitacionats, observado o dis­
c nr,::ta lei, a polít!ca e o piano municfpal de habitação; 
I - aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anua!s 
urlanuais dos recursos do FHIS; 
111 - fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 
!V- deliberar sobro as contas do FHIS, 
V - dirimir dl!w:las quantr, à aplicação daH normas regu!a!Tiefl- 1 
s, aplicáveis ao FHMIS , mw matérias de sua competência; I 
VI - aprovar seu regimento Interno I 
§ 1 ° - As diretr!ze.s e critérios prsviGtos no Inciso I do caput 
.te art1go deverão "'bservar ainda as normas emanadas do l 
1selho Gestor do Fundo Nac!ona! de Habitação de Interesse 
~!ai. de que traia a Lei Federal n° ·J1.124, de 16 de junho de 
l5, nos casos em que o FH!S vier a receber recursos federais. 
§ 2°- O Conse!l'lo Gestor do FHIS promoverá ampla publici­
le das formas e cntéríos ds acesso aos programas, das mo­
id•.id••'~ ace~:.c à moradia. das metas anuam de atenr:!!­
P!u . .acton3!, ch)S !G•'W"O:? P'6Vistos e aolicadcs, !denttf!-

1os pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, 
s números e valores dos beneficios e dos f!nanciarnentos e 
bsidios concedidos, de modo il permit ir o ncompanhamento e 
ca!1zação pela sociedade. 

§ 3c - O Con&e!ho Ge&tor do r HIS promovora audiênr.:ia'i pú­
cas e cor,ferenc•as , representativas dos segmentos soc!ais 
·istentes, pam debater e avaiiar critérios de alocação de recur­
>S o progra!Tias Í'labtlncionais existentes . 

CAPITULO I! 
DiSPOSIÇÕES GERAIS, TP~NSITÓR!AS E FINAIS 
Art. 7° - Es!a L ei será implementada em consonância com a , 

o!ltica Nac1onal de HabitaÇão e cem o Sistema _ Nacionai de · 
abitação de Interesse SociaL 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se e cumpra-se 
Prefeitura Munlctpal d., lpaussu. SP, 07 de Or,zembro de 2011 

LIJIS CARLOS SOUTO ANA LUCIA GONÇALVES MENDES 

'I ·1 - Lei n .0 604, 06 de dezembro de 2.0·11, At!ta•·i2a c. E •:t•C úlbo 
Mun!ctpal E! abrir crédito adiciona! Súplemenlar no -;l:t!O< d(J R$ 

1
15 0&6 ,5,1 (quinze mi! e cinqüenta e seis reais, c:nqu~ma e Q<'<l 
trc centr.woa), e dá outras providências. 

2- Lei!·;. • 605, de 06 dezembro do 2011, "At...tcriza o Chefe oo ~~ 
Pr.der Exacutivo a celebrar e firmar termos de convênios entre o 
rnuõJ!ciplu de Espitito Santo do Turvo e o Centre Social São José 
- Casa ~e Apoio a? M~nor Carente de Santa Cruz do Rio Pardo 1 
e dá ourras prov1âânc1as". 

3 l e! n.0 606, de 06 de dezembro de 2 011. "AutoriL.ã aherttl· 
m de crédito adicional suplementar no valm de R$ 110.000,00 

l t:::enío ~dez mii reais) e dá outras providências" 

4 · Le! n c 607, de 06 de dezembro de 2.011, "Autor! La abertu­
ra de Cí!'>dilo adicional supiememar no va!or de R$ 23.083,66 
(VIt!tE! e três mil, oitenta e tíês reais, sessenta G seis centavos) n 

1 da outra::; providências." 

I 5 - Lei n ." 608, de 06 de tlezemb<o da 2 .011. 'Autonzo aos<- ~ 
tura de crédito adicionai supleme!ltar no valor de R$ 19.217 _05 1 
(de2enove mil, duzentos e dezessete reais, C!nco cemavoe) c da 
outras providências " 

Estas Leis estão afixadas na Integra, no Quadro de Avisos. 
no saguão da Prefeitura Municipo!, conforme arlr[IO 99 da Lei 
Orgâmca Mumc!pal. 

Eapirito Santo do Turvo, Op de dezembro de 2 .011 . 

João Ad!rson Pacheco 
Prsfelto Municipal 

I Prefeitura Municipal de l 
Espírito Santo do Turvo 
EXTRATO OE LEI COMPLEMENTAR 

Lm Complementar n." 207. 06 de óezernoro do 2 O 11, 
Au! on.:a e discipiina a conces::ão de abono e;;.cepcwnd! aos 
pro fessores e profissionais do suporte pedagógico da Edut:a · 
ção Baslca am efetivo exercício na íede municipai de ensmo, 
db f01ma atender aos r1ispostos nos artigos 21 o 2:7 da ler fede­
ra! nn 11.494/2007, s dá outras providências 

Esta Lei Complementar está afixada na mtogr?._ no qtJadro 
de avisos, no saguão da Prefeitura Municipal, con fcrme Artigo 
99 di:i Lei Orgânica Municipal 

P fvl . Espírito Santo do Turvo, 06 de dez~·mro de 2.011 

Prefeito Municipal Secretária Munic!pal 

Pub!ic'>d'J na Secreta1ia Mumc1pa! na data supra. _____ I L JOÃO AOIRSON PACHECO 
Prefeito Municipal 


